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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 06 DE OUTUBRO DE 2009
Ao sexto dia do mês de Outubro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou, novamente, o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme telefaxe datado de dois de Outubro corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e nove de Setembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Domingos Coelho; abstiveram-se o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa. 

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Vasco Barreto – na sequência de interpelações feitas ao Executivo há alguns meses atrás sobre: a necessidade de reposição de uma placa que existia na Rua da Igreja Velha; a falta de colocação de um sinal de “STOP” no extremo nascente da estrada de Vale Navio; o facto de não ter sido ainda alcatroado um roço referente a uma ligação de água e a falta de um candeeiro na mesma zona, não se conformando com a resposta obtida por parte dos serviços do município, de que a rede não aguentaria tal sobrecarga, vem solicitar mais uma vez a resolução das situações apontadas.

O Senhor Presidente encarregou o Senhor Vereador Carlos Quintino da análise das questões apresentadas;

· Carlos Vargas – referindo-se a uma escritura celebrada, em dois mil e sete, com o Município de Albufeira e a um ofício recebido (referência S-CMA, barra, dois mil e sete, barra, dez mil quatrocentos e trinta e seis, de dezoito de Julho de dois mil e sete), pelos quais a autarquia se comprometia a reconstruir um muro de vedação, em consequência da execução de uma obra municipal, vem reiterar que até ao momento ainda não foi executada tal obrigação, apesar das inúmeras insistências efectuadas junto do departamento de obras. Referiu ainda, que pelo facto de não existir ainda o muro em causa, a sua propriedade tem sido várias vezes invadida, tendo inclusivamente já recorrido às autoridades;

· Eduardo Pedro – em nome pessoal e em nome das comissões de que fez parte, vem agradecer a disponibilidade e a resolução dos vários problemas que foram apresentados, agradecendo ainda a forma como tem sido recebido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino. Passa de seguida a apresentar algumas situações que lhe causam preocupação:

- no trajecto Montechoro-Fontaínhas (continuação da Teixeira Gomes), os atropelamentos que têm ocorrido em frente ao “Café Gomes”, que quase vitimou também a sua esposa. Alerta, ainda para o facto de existirem automóveis estacionados por todo o lado nessa estrada, inclusivé em cima da ciclovia, já tendo por diversas vezes chamado a Guarda Nacional Republicana, a qual não tem disponibilidade para ocorrer a todas as situações; fez ainda uma referência à Polícia Municipal mencionando que é composta por indivíduos altamente bem formados e qualificados, tendo constatado que foi sempre bem sucedido sempre que necessitou de recorrer a esta entidade, lamentando o facto de a mesma não poder ter mais poderes;


- o elevado ruído produzido pelo “carro-vassoura” que faz a limpeza no trajecto atrás mencionado e o inadequado horário praticado, que se situa entre as vinte e uma e as vinte e duas horas;

- a necessidade de mais ecopontos na zona dada existência de muito vidro que é depositado nos contentores do lixo;

Finalizou a intervenção agradecendo a atenção disponibilizada e solicitando que fosse dada a atenção necessária às questões apontadas.

O Senhor Presidente tomou nota de todas as situações, informando que cada uma vai ser encaminhada para o respectivo serviço;

· Manuel António Carvalho – morador na Urbanização das Texugueiras, vem mais uma vez relembrar que nada foi feito depois da carta que enviou ao Senhor Presidente relativamente à construção, fora dos limites, que tem sido levada a cabo na urbanização referida e que gostaria de obter uma resposta.

O Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Vice-Presidente que informou que a situação está a ser analisada pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos e por uma técnica do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso e que para brevemente obterá uma resposta.

· Maria Inácia – dizendo-se moradora no Cerro da Águia, vem solicitar mais uma vez que se proceda ao alcatroamento do Caminho do Raposo, conforme já solicitado anteriormente.

O Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Carlos Quintino que respondesse à munícipe, o qual passou a explicar que até ao momento não foi possível intervir no local, uma vez que se detectou outras situações de maior urgência, mas que estão previstas intervenções na zona e que quando tal ocorrer será também considerado o caminho em causa;

· Nuno Peixoto – apresentando-se em nome da Associação de Muay Thai do Algarve e do Clube Desportivo das Areias de São João vem agradecer todo o apoio prestado pela autarquia no âmbito de eventos realizados por aquelas duas entidades.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Outubro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – sete milhões, cento e sessenta e cinco mil, setecentos e vinte e quatro euros e treze cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e quarenta e cinco mil, cento e vinte e dois euros e setenta e nove cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 269/2009, de trinta de Setembro, que estabelece a possibilidade de prorrogação excepcional do prazo legal de mobilidade de trabalhadores em funções públicas e, no contexto do regime de avaliação do desempenho, admite nomeadamente o recurso à ponderação curricular nos casos em que não tenha ocorrido no ano de 2008;

· Da Portaria n.º 1119/2009, de trinta de Setembro, que actualiza o zonamento com a introdução de zonas homogéneas do zonamento e delimitação de alguns coeficientes de localização;


· Do Decreto-Lei n.º 273/2009, de um de Outubro, que estabelece o regime jurídico dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo;


· Do Decreto-Lei n.º 274/2009, de dois de Outubro, que regula o procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo;


· Do Decreto-Lei n.º 278/2009, de dois de Outubro, que procede à segunda alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito, barra, dois mil e oito, de vinte e Novembro de Janeiro, com vista a garantir a flexibilidade da sua aplicação às actividades de investigação e desenvolvimento em instituições científicas e de ensino superior.


= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia dos Olhos de Água, para deslocação de atletas a fim de participarem na “Caminhada na Praia da Falésia”, no dia quatro também de Outubro corrente, de Albufeira para os Olhos de Água e regresso dos mesmos da Rocha Baixinha para Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, para deslocação a Fátima, no dia quatro também de Outubro corrente, para assistir à entrega da Nossa Senhora de Fátima Peregrina, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714, DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em trinta de Setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze, de Albufeira, para deslocação a Silves, no dia dez, e à Mata do Barão de São João, em Lagos, nos dias dezassete e dezoito, todos de Outubro corrente, para participação em várias actividades escutistas. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CECSSAC – CENTRO CULTURAL E SOCIAL DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e nove de Setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo CECSSAC – Centro Cultural e Social de Santo António dos Cavaleiros, para realização de uma visita à Fortaleza de Sagres e à Cidade de Lagos, no dia vinte e um de Outubro corrente, no âmbito de uma Colónia de Férias a decorrer no “Búzio”, em Albufeira.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização do “Desfile – Fora Preconceitos”, no dia dois, também de Outubro corrente, agora mediante a disponibilização de equipamento data show e tela de projecção, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Antes da discussão dos dois assuntos seguintes, o Senhor Vice-Presidente com fundamento, designadamente, no primeiro deles, no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e no segundo, no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Associação de Futebol do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou as respectivas situações de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Imortal Desportivo Clube, na realização de uma acção formação sobre prevenção de lesões no desporto, no dia três também de Outubro corrente, mediante a disponibilização do Open Space das Piscinas Municipais, e de um computador portátil, videoprojector e tela de projecção, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Futebol do Algarve, na realização do “Torneio Nacional Inter-Associações EUSÉBIO Sub Vinte”, entre três e cinco também de Outubro corrente, mediante a disponibilização das instalações do Estádio João Campos (Paderne), e o transporte das equipas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GRUPO DE MÚSICA POPULAR PORTUGUESA JOSÉ PRAIA E ÁQUA VIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação anexa à presente proposta, o músico José Praia (José Custódio Eiras Praia – NIF 114 312 443), em representação do grupo de música popular portuguesa José Praia a Áqua Viva, solicita o apoio desta Câmara Municipal, especificamente:

. Apoio à edição do mais recente CD do grupo, sob o título “De Lés a Lés”;

. Cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, para o dia 27 de Novembro 2009, para a apresentação do trabalho discográfico anteriormente referido;

. Contratação de meios técnicos de som, luz e DVD.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia solicitado, conforme informação da DAC;

b) O apoio à edição poderá ser concretizado através da aquisição de 350 CD´s, cujo montante no valor de € 1750,00 IVA incluído, se encontra devidamente cabimentado;

c) O montante a despender com a contratação dos meios técnicos, no valor de € 1500,00 a que acresce IVA, se encontra devidamente cabimentado;

d) O CD apresenta na contracapa o logótipo do Município de Albufeira e poderá constituir uma das ofertas institucionais do Município;

e) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

f) A alínea b) do nº4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a realização do espectáculo de apresentação do CD “De Lés a Lés” e conceder os apoios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Assembleia Geral, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente vem a ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, solicitar apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1) A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;

2) A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere ceder àquela Cooperativa a sala de reuniões dos Paços do Concelho na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Quinto Torneio de Ténis “Bellavista Junior Cup”, do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Bellavista Desportivo Clube de Albufeira solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A relevância do evento para a preparação física dos atletas do Concelho, bem como a contribuição para a promoção do local onde se irá realizar a iniciativa;

3) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de Troféus para os vencedores e finalista, ao abrigo do concurso em vigor;

· Execução de 2 faixas ao abrigo do concurso em vigor;

· Divulgação do evento através de nota de imprensa e divulgação no site da Autarquia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA para a realização da actividade “Contos de Fadas Infantis”, inserida no seu Plano de Actividades do Espaço Lúdico-Terapêutico para o ano lectivo 2009/2010.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala da Hora do Conto do sector infanto-juvenil da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante as primeiras Terças-feiras à tarde, de cada mês, de Outubro de 2009 até Julho de 2010, das 16:00 às 17:00 horas;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher diferentes actividades;

b) Que a Sala da Hora do Conto do sector infanto-juvenil se encontra disponível nos dias requisitados;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala da Hora do Conto do sector infanto-juvenil da Biblioteca Municipal, à APEXA, para a realização da actividade “Contos de Fadas Infantis”, durante as primeiras Terças-feiras à tarde, de cada mês, de Outubro de 2009 até Julho de 2010, das 16:00 às 17:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Associação dos Amigos de Albufeira, solicitar apoio para divulgação do inicio das aulas da UATI.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a iniciativa, nos seguintes termos:

· Execução de 2 faixas ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO ALGARVE FILM COMMISSION – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do Protocolo a celebrar com a Associação Algarve Film Commission, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de doze mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= IMÓVEIS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- A população da área de Vale Parra, Galé, Salgados e Vale Rabelho, bem como a Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, têm manifestado, junto deste Edil, uma sustentada aspiração de ver edificada, naquela zona, uma Igreja;

2- As zonas da freguesia da Guia acima identificadas têm, nos últimos anos, verificado um acentuado crescimento populacional;

3- No âmbito do alvará de loteamento n.º 27/87, em cujo titular é “Hersal – Investimentos Turísticos, S A“, na versão do seu aditamento de 8 Janeiro de 2004, referente ao prédio inscrito na matriz sob o artigo n.º 24 da secção AA, AA1, AA2 da freguesia da Guia e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o n.º 221 da freguesia da Guia, encontra-se definido, como área destinada a equipamento a integrar o domínio privado municipal, o lote 6, com a área de 2.003 m2, área de implantação máxima de 500m2, área de construção de 750m2, com o máximo de um piso acima da cota de soleira;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere no sentido de manifestar a intenção de vir a ceder, gratuitamente, à Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, o referido lote 6, para edificação de um espaço religioso e espaços de âmbito social e humano.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – ATRIBUIÇÃO DE UM FOGO MUNICIPAL AO AGREGADO FAMILIAR DE ANABELA LILAIA BARBARA VALENTE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao anteriormente exposto, sugere-se que a Ex.ma Câmara Municipal delibere:

1. A atribuição do fogo de habitação de tipologia T3, correspondente ao 2.º andar esquerdo do lote n.º 63, sito na Quinta da Palmeira (5.ª fase) em Albufeira, ao agregado familiar da Sr.ª Anabela Lilaia Barbara Valente, conforme decisão da Comissão de Habitação acima referida;

2. De acordo com alínea c), do Decreto-Lei n.º 165/93, de 7 de Maio, a atribuição do fogo em regime de renda apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio) conforme minuta do contrato de arrendamento que junto se anexa;

3. O valor de €4,50 (quatro euros e cinquenta cêntimos) de renda apoiada a pagar ao Municipio de Albufeira por parte do agregado familiar de Anabela Lilaia Barbara Valente;

4. Prescindir do pagamento do valor do primeiro mês de renda (mês referente ao da assinatura do contrato de arrendamento), devendo a arrendatária pagar nesse mês apenas o valor da renda correspondente ao mês seguinte, à semelhança de deliberações anteriores para situações semelhantes (ver informação datada de 12 de Março de 2003, da Chefe de Divisão da DAS, apresentada em reunião de Câmara de 18 de Março de 2003, que junto segue em anexo), por forma a manter um tratamento de igualdade para com todos os munícipes, tendo em conta que se trata de um agregado familiar carenciado e que terá, no primeiro mês, encargos elevados resultantes da contratação dos serviços de fornecimento de água e electricidade, bem como da própria mudança em si.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta do contrato de arrendamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:

a) atribuir o fogo de habitação de tipologia T três, correspondente ao segundo andar esquerdo do lote número sessenta e três, sito na Quinta da Palmeira (Quinta Fase) em Albufeira, ao agregado familiar de Anabela Lilaia Barbara Valente;

b) aprovar o texto da minuta do contrato de arrendamento em causa; 

c) fixar em quatro euros e cinquenta cêntimos o valor da renda mensal apoiada;

d) prescindir da exigência do pagamento do primeiro mês de renda, devendo a arrendatária pagar nesse mês apenas o valor da renda correspondente ao mês seguinte.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – MARIA CELESTE AGRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Tiago Rebelo a redução de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI, do Regulamento das Piscinas Municipais. Sugere-se ainda que a redução de pagamento seja de 50%.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao neto da requerente, Tiago Rebelo, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento ao candidato constante no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio e votou contra o Senhor Vereador Domingos Coelho que declararam: “As razões que sustentam o voto contra bem como a abstenção decorrem de se considerar que a situação em concreto, apesar de poder-se enquadrar nos critérios definidos no regulamento em vigor, consiste numa situação não susceptível no entendimento daquilo que poderá ser efectivamente uma situação de carência, pelo que, em consciência não podemos concordar com a atribuição do subsídio sob pena de se estar a gerar uma situação de injustiça face às situações de real carência existentes no Concelho.”

= AUXÍLIOS ECONÓMICOS PARA O ANO LECTIVO 2009/2010 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

· o despacho do Ministério da Educação nº 18987/2009 de 17 de Agosto estabelece os montantes referentes aos auxílios económicos da Acção Social Escolar para o 1º ciclo;

· os montantes estabelecidos sofreram urna forte redução;

· na situação de grave crise económica que se atravessa, a redução dos montantes de Auxílios Económicos, componente da Acção Social Escolar, tem um forte impacto na economia familiar;

· a transferência de competências para as Autarquias Locais em matéria de Educação, designadamente o artº 1º e o nº 2 do artº 14º (ambos do Decreto Lei nº 399-A/84) que refere “As normas de concessão e processamento de auxílios económicos, bem como o seu valor, serão fixadas pelo respectivo município, não podendo ser estabelecidas normas mais gravosas nem valores inferiores aos fixados (…)”


· a alínea d) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro pela qual se estabelece que é competência da câmara “deliberar em matéria de acção social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes”

· a situação que se apresenta se enquadra nesta previsão legal;

Proponho que:

· a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar os seguintes montantes para os Escalões de Acção Social Escolares referentes aos Auxílios Económicos para o ano lectivo 2009/2010:

a) Escalão A – o 1º e 2º anos o valor seja de 94€, o 3º e 4º anos o valor de 100€;

b) Escalão B, em qualquer das situações corresponda a 50% do montante do Escalão A.”
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= II CORRIDA DE CARRINHOS DE ROLAMENTOS DA “ELVI” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Câmara Municipal de Albufeira através da Escola de Trânsito em colaboração com o Agrupamento 714 de Escutas de Albufeira irá promover a realização de uma corrida com carrinhos de rolamentos;

2. Os interessados em participar nesta actividade deverão entregar ficha de inscrição na Escola de Trânsito ou no Agrupamento 714 até ao dia 26 de Março;

3. A prova irá decorrer no dia 17 de Abril na Rua Beato Vicente de Albufeira;

4. Serão atribuídos prémios aos três primeiros classificados em cada um dos escalões, e ao carro mais original, como se encontra discriminado no regulamento em anexo.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento do concurso, bem como, autorizar a atribuição dos prémios aos primeiros classificados em cada um dos escalões cujo valor total estima-se em 2.000,00€ (dois mil euros). E que a referida verba seja incluída no Plano de Actividades de 2010, uma vez que, a sua atribuição só vai ser efectuada em Abril do próximo ano.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONCURSO “OLH’Ó INFRACTOR” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Câmara Municipal de Albufeira através da Escola de Trânsito irá promover um concurso que consiste numa recolha de fotografias com infracções cometidas no trânsito, que tenham ocorrido no concelho de Albufeira, com vista a alertar os utentes da via pública a adoptar comportamentos correctos;


2. Aos três primeiros classificados serão atribuídos os seguintes prémios:

- 1º prémio: 1 Vale 500 €

- 2º prémio: 1 Vale 200 €

- 3º prémio: 1 Vale 100 €

3. A divulgação dos premiados ocorrerá durante a exposição que terá lugar na Escola de Trânsito de 1 a 26 de Fevereiro de 2010.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento do Concurso e, consequentemente, autorizar a atribuição dos prémios atrás referidos e que esta verba seja incluída no Plano de Actividades de 2010, uma vez que, a sua atribuição só vai ser efectuada em Fevereiro do próximo ano.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONCURSO “EDUCAÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Câmara Municipal de Albufeira através da Escola de Trânsito irá promover um concurso literário e de artes plásticas sobre a temática da Prevenção e Segurança Rodoviária;

2. Os trabalhos deverão ser entregues até ao dia 21 de Maio de 2010 na Escola de Trânsito;

3. Serão atribuídos prémios aos três primeiros classificados em cada um dos escalões, na variante individual e colectiva, como se encontra discriminado no regulamento em anexo;

4. A posterior divulgação dos premiados ocorrerá durante a exposição que terá lugar na Escola de Trânsito, durante o mês de Junho de 2010.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento do concurso, bem como, autorizar a atribuição dos prémios aos primeiros classificados em cada um dos escalões cujo valor total estima-se em 5.000,00€ (cinco mil euros). E que a referida verba seja incluída no Plano de Actividades de 2010, uma vez que, a sua atribuição só vai ser efectuada em Junho do próximo ano.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1ª FASE / EXECUÇÃO DA REDE DE MÉDIA TENSÃO – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e dois de Setembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Matelfe, Instalações Eléctricas, Limitada, pelo valor de sessenta mil, novecentos e noventa e dois euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – CONSTRUÇÃO DE ROTUNDA JUNTO AO TERMINAL RODOVIÁRIO” – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., pelo valor de cento e quarenta e cinco mil, setecentos e vinte e um euros e noventa e seis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= URBANISMO – REQUERIMENTO DE SIERRA MANAGEMENT PORTUGAL, S.A. – PEDIDO DE DECLARAÇÃO =
De Sierra Management Portugal, S.A., foi apresentado um requerimento, com data de catorze de Julho último, pelo qual solicita a emissão de declaração comprovativa em como o Centro Comercial AlgarveShopping se situa dentro de centro urbano.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Planeamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, de acordo com o solicitado pelo requerente, e uma vez analisado o enquadramento legal na definição de centro urbano para a área onde se encontra inserido o centro comercial, relativamente à caracterização urbanística efectuada para o local, às disposições regulamentares, nos termos da legislação supra mencionada, e aos instrumentos de planeamento territorial em vigor, somos do parecer que o Centro Comercial AlgarveShopping se situa dentro do centro urbano, conforme o definido na alínea e) do artigo 4º do Decreto-Lei n.º 21/2009 de 19 de Janeiro, tendo em conta o previsto na alínea o) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro.

É quanto cumpre informar.

Para mais informações, consultar:

http://

 HYPERLINK "http://www.cm-albufeira.pt" 
www.cm-albufeira.pt (Consultas Online: Planos Municipais de Ordenamento do Território).

Conclusão:

Face ao exposto, sugere-se que a presente informação técnica seja remetida ao interlocutor do requerente como resposta à solicitação efectuada.”

O processo encontrava-se ainda instruído com um parecer do consultor municipal em matérias de planeamento, Senhor Arquitecto Pedro George, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

”Consequentemente sou do parecer que a CM pode, sem hesitações ou dúvidas, emitir a Declaração requerida.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar nos termos constantes na informação datada de vinte e quatro de Setembro de dois mil e nove do Consultor Municipal em matérias de planeamento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 48607 de 21-09-2009


Processo n.º: 582/2000

Requerente: José António Silva Catuna

Local da Obra: Praia dos Salgados, freguesia da Guia


Assunto: Prorrogação do prazo concedido em reunião de câmara de 18/08/2009, por mais 30 dias


Foi, por unanimidade, deferido o solicitado, prorrogando-se o prazo concedido na deliberação datada de dezoito de Agosto de dois mil e nove, por mais sessenta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 46794 de 09-09-2009


Processo n.º: 15OU/2009

Requerente: Forte S. João, Sociedade Imobiliária e Turística, S.A.

Local da Obra: Aparthotel Mónica Isabel - Forte de São João - Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de instalação de armazenamento de GPL - Classe B2

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e dois de Setembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 26239 de 20-05-2008; 60996 de 26-11-2008; 27457 de 28-05-2009 e 47403 de 14-09-2009

Processo n.º: 389/1980

Requerente: Lidl Portugal & Cia

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração e ampliação de loja de produtos alimentares existente

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de seis de Outubro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 4679 de 25-01-2008, 42665 de 13-08-2009 e 47770 de 16-09-2009

Processo n.º: 250/1957

Requerente: Forte de S. João - Sociedade Imobiliária e Turística, S.A.

Local da Obra: Rua Dr. José Bernardino de Sousa, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de um Hotel (Sol e Mar)

Aprovação do projecto de arquitectura 


Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e quatro de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 46893 de 10-09-2009

Processo n.º: 7US/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado - Instalação e Funcionamento de Tenda “Museu Consciência”

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e um de Setembro de dois mil e nove.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os doze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem nos três primeiros casos e no quinto caso com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo e nos restantes casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ESCOLA EB 2,3 FERREIRAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em seis de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola EB Dois, Três Ferreiras, para deslocação a Chão Frio, Portimão e Lagos, no dia oito de Outubro também corrente, para realização de uma visita de estudo.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dois de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Ténis de Mesa do Algarve, na realização do Curso de Treinadores Nível Um, nos dias quatro e cinco também de Outubro corrente, mediante a disponibilização das instalações do Ginásio do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE HÓQUEI – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Federação Portuguesa de Hóquei, solicitar apoio para a realização da etapa de Albufeira do Challenge Nacional de Hóquei Veteranos, a ter lugar no próximo dia 18 de Outubro de 2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível nacional;

3. Que o evento em causa conta com a presença de cerca de 6 equipas, contribuindo para o convívio e amizade entre atletas de várias equipas de diversas zonas de Portugal;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização dos Campos Sintéticos de Albufeira, para o dia 18 de Outubro, conforme solicitado;

· Cedência de dois balneários do Estádio Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO E BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelos Clubes e Associações que desenvolvem as suas actividades desportivas no Concelho, (Clube Desportivo Areias de S. João e Bellavista Desportivo Clube), foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das diversas modalidades praticadas pelos mesmos, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne e dos Campos Sintéticos Municipais, para a época desportiva de 2009/2010.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de S. João e o Bellavista Desportivo Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne e dos Campos Sintéticos Municipais, para a realização de treinos da época desportiva 2009/2010, conforme informação da Divisão de Desporto que se anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Trigésimo Sétimo Torneio Feira de Santa Iria / Cidade de Faro, do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação de Ténis de Mesa do Algarve solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 1 Troféu para os vencedores, ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – ADENDA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade interessada na deliberação, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Foi apresentada a minuta da adenda ao Protocolo de Colaboração a celebrar com a Agência de Promoção de Albufeira, válida para a ano de dois mil e nove, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cem mil euros.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para a adenda ao protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima sexta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de duzentos e trinta e quatro mil e duzentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Encargos com a saúde; Parentalidade; Outros abonos em numerário ou espécie; Horas extraordinárias; Matérias-primas e subsidiárias; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Outros bens; Subsídio familiar a criança e jovens; Material de escritório; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens) e Activos incorpóreos.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Encargos de cobrança de receitas; Juros e outros encargos – Outros e Outras despesas correntes – Outras.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA = 
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constantes no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DO SISTEMA DE DRENAGEM DE CANAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Encontra-se a decorrer a empreitada em referência. Para a referida obra é necessário adquirir aproximadamente 800m2 de terreno para a construção da Estação Elevatória de Esgotos e via de acesso, pelo que utilizamos valores elaborados por uma entidade externa para outras situações idênticas.

A parcela de terreno mencionada, inscrita na matriz Predial rústica nº 10 da secção B e descrito da Conservatória do Registo Predial sob o nº 9727, da freguesia de Albufeira o valor calculado foi de 1.904,00 €.

A proprietária, Dª. Olinda Maria Grade da Silva, propôs no entanto a alteração do valor da parcela a expropriar de 2,38€/m2 para 7,00€/m2, traduzindo-se num acréscimo de 3.696,00€, perfazendo um valor final de 5.600,00€.

Tendo em atenção de que o valor calculado para a parcela em questão foi com base numa situação normal de mercado não especulativo para o ano de 2006 e a necessidade na aquisição imediata do terreno bem como pelo facto de já ter sido aceite pelo Município valores idênticos, somos da opinião de que o valor é aceitável pelo que propomos a sua aprovação e aquisição da referida parcela.

Esta despesa está prevista no Plano Plurianual de Investimentos com o Cód. Class. 04.04/07.01.02 e Nº de Projecto 2007/40.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição da parcela de terreno em causa pelo valor e demais condições referidas na informação.

= URBANISMO – FLUXOGRAMAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Lei nº 60/2007, de 4 de Setembro, introduziu modificações profundas ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) visando, nomeadamente, o aumento da celeridade processual associada aos diferentes tipos de requerimentos e reforçar a eficácia e eficiência das acções de controlo e fiscalização.

2. Na sequência das alterações introduzidas pelo referido diploma, é exigido que a tramitação dos procedimentos previstos no (RJUE) seja realizada informaticamente, com recurso a um sistema informático próprio, que permita, nomeadamente:

a. A entrega de requerimentos e comunicações;

b. A consulta pelos interessados do estado dos procedimentos;

c. A submissão dos procedimentos a consulta por entidades externas ao município;

d. Disponibilizar informação relativa aos procedimentos de comunicação prévia admitida para efeitos de registo predial e matricial.

3. De acordo com a Portaria n.º 216-A/2008, de 3 de Março, que regulamenta o funcionamento deste sistema informático, é da responsabilidade dos municípios a disponibilização de uma plataforma que permita a tramitação desmaterializada dos procedimentos de controlo prévio das operações urbanísticas e a entrega e recepção de elementos por via electrónica online, bem como informação para os serviços de finanças, de registo e notariado para efeitos de inscrição e actualização de matrizes e registo e para realização de negócios jurídicos.

4. Na construção desta plataforma deverão ser garantidos mecanismo de interoperabilidade com a plataforma disponibilizada pela Administração Central, nomeadamente para efeitos de disponibilização e recepção de elementos.

5. Com o objectivo de corresponder a estes requisitos legais e ao abrigo do processo de modernização administrativa que tem vindo a ser desenvolvido pelo Município de Albufeira, foi adjudicado à empresa Datinfor - Informática, Serviços e Estudos, SA a implementação de uma solução informática de Automação de Processos para a Gestão de Operações Urbanísticas (e-Urban), baseada numa plataforma de workflow, que permite tramitar e controlar processos administrativos e técnicos na área do urbanismo.

6. De forma a garantir que o sistema informático em desenvolvimento corresponda às disposições estabelecidas pela legislação aplicável, se adapte à estrutura da organização e promova a optimização de processos, foi realizada uma primeira etapa de levantamento da arquitectura de processos, que permitiu definir um conjunto de fluxogramas que estabelecem e caracterizam os processos que o sistema informático deve suportar.

7. Estes fluxogramas, executados através de várias sessões de trabalho que contaram com a participação de elementos da equipa de projecto da empresa fornecedora da solução e do Município de Albufeira (Departamento de Planeamento e Projectos, Divisão de Informática, Divisão de Qualidade, Estudos e Formação e Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso), após terem passado pelas fases de validação e revisão, encontram-se em condições de aprovação final.

8. Uma vez que os fluxogramas estabelecem e caracterizam os processos que o sistema informático e-Urban deverá suportar, definindo assim as funcionalidades a implementar, as fases seguintes de construção deste sistema só poderão ser realizadas após a sua aprovação final.

Proponho que:

A Câmara delibere aprovar os fluxogramas anexos à presente proposta, estabelecendo-se assim as funcionalidades e requisitos que o sistema informático e-Urban deverá implementar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte e oito de Setembro último, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, situado na Rua Raul Brandão, Montechoro, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob a ficha mil e vinte e nove – Fracção G e inscrito na respectiva matriz sob o artigo oito mil, setecentos e setenta.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:


”Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= PROTOCOLOS – A CASA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que a Casa do Algarve em Lisboa tem como alguns dos seus objectivos:

· Promover um salutar convívio e incrementar a união dos algarvios, no mesmo espírito de defesa do progresso moral, cultural, social e económico do Algarve, nas suas diversas manifestações de actividade, contribuindo assim para o engrandecimento do País;

· Promover a valorização e propaganda das belezas naturais algarvias, suas condições climáticas e de ambiente, tendo em vista o melhor e maior desenvolvimento turístico;

· Promover ou participar em manifestações culturais, desportivas e de animação social através da organização de congressos, exposições, conferências, cursos, sessões solenes, sessões de educação física, jogos de salão e festas recreativas, não só de carácter regional mas também de interesse nacional.

2. Que o Município é um Sócio Colectivo da Casa do Algarve em Lisboa desde 25 de Setembro de 1990;

3. Esta Edilidade reconhece a importância dos serviços desempenhados pela Casa do Algarve;

4. Que nos dias 24 e 25 de Outubro a Casa do Algarve irá realizar uma Embaixada a Albufeira;

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Casa do Algarve em Lisboa, anexa à presente proposta;

b) Apoiar a Embaixada que a Casa do Algarve irá realizar a Albufeira nos dias 24 e 25 de Outubro através:

· De almoço no dia 24 de Outubro no Restaurante Clube de Pesca Náutica de Albufeira para 100 pessoas no valor total de € 1.600,00 (mil e seiscentos euros) com IVA incluído;

· E da disponibilização de um Técnico para a realização de duas visitas, uma à zona histórica de Albufeira e outra às Juntas de Freguesia do Concelho, nos dias 24 e 25 Outubro;

c) E da disponibilização da Dra. Idalina Nobre, para participar na Sessão Cultural, a realizar no dia 21 de Outubro em Lisboa, sobre o Tema “Albufeira evolução nos últimos Séculos”.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e um minuto, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.
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